
Nota pública de SINAL, Sindsep-DF, ANAFE e SintBacen contra o relatório apresentado em 
14/8/2024 pelo senador Plínio Valério 

 

As entidades associativas abaixo assinadas, que representam os servidores ativos e 
aposentados do Banco Central do Brasil, vêm à público reiterar suas críticas à Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) 65/2023, e repudiar, de modo especial, o último relatório 
apresentado pelo senador Plínio Valério. 

Na prática, a substituição da “empresa pública” pela "corporação integrante do setor 
financeiro" não altera substancialmente as coisas, pois mantém-se a fragilização do vínculo do 
BACEN com o Estado e a sociedade brasileira.  

Importante destacar que tanto o Governo, quanto alguns senadores de oposição e as entidades 
que assinam esta nota estavam lutando por negociações em torno de um projeto para resolver 
os problemas orçamentários do BC por meio de legislação infra constitucional, mantendo o 
regime de autarquia e os servidores no RJU, na busca de consenso. Porém, o senador Plínio 
Valério, desconsiderando as tratativas pela busca de um acordo, agiu de forma unilateral e 
protocolou um texto de sua própria autoria. 

Essa mudança semântica enfraquece o papel do Estado na gestão da política monetária e 
cambial e na supervisão do sistema financeiro. A nova corporação, assim como a empresa 
pública, pode acentuar o risco de captura da autoridade monetária e supervisora pelo 
mercado. 

Ademais, a fragilização do vínculo com o Estado brasileiro acentua o distanciamento da 
sociedade civil em relação à tomada de decisões sobre a política monetária e sobre a regulação 
do mercado.  

A ausência de uma governança transparente e de mecanismos de accountability pode resultar 
na alienação dos cidadãos em relação às decisões que afetam suas vidas. Quando a prestação 
de serviços essenciais passa a ser gerida por corporações em vez de entidades públicas, a 
responsabilidade social e o compromisso com a equidade podem ser relegados a um segundo 
plano, perpetuando desigualdades e prejudicando os segmentos mais vulneráveis da 
população. 

Por fim, essa nova configuração proposta pela PEC 65/2023 também abre espaço para a 
privatização de funções que historicamente foram de responsabilidade do Estado, colocando 
em risco a soberania nacional sobre setores estratégicos.  

Portanto, a adoção da PEC 65/2023, na forma como se apresenta coloca em risco a integridade 
das instituições que devem assegurar a estabilidade econômica e o desenvolvimento 
equitativo. A sociedade brasileira precisa estar atenta a esses movimentos que, sob o pretexto 
de modernização e eficiência, podem perpetuar desigualdades e enfraquecer a capacidade do 
Estado de atuar em favor do interesse público. 

Por fim, se o novo relatório apresentado pelo senador Plínio Valério for aprovado hoje de 
forma açodada, atropelando os debates necessários para o assunto, o SINAL, o Sindsep-DF, a 
ANAFE e o SintBacen já sinalizam com uma possível RADICALIZAÇÃO na luta contra a PEC 
65/2023 a partir de amanhã. 
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